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ATOS DO PODER EXIVUTIVO 
(E) n.• 02§ de 21 de m aio de 1975 

Deolara Cite utilidade oública para fins de desa· 
prop11lação, ama área de terra urbana, com benfeitorias, 
tdesiinada a constru,ão du estações elevatórias do sistema 
de esggto sa nitá rio , situada nesta cidade de Macapá, capi­
tal do T erritório Federal do Ama~á. 

O Qoverudor do Ter ritório Federal de Am apá, u san­
do das atribul;ões q ue lhe são co.afe rldas pelo artigo 18, 
item li, dtt Decreto-Lei n.o 41!, de 08 de ja neiro de 1969, e 
t endo e m vista o di sposto nos artigos 5º , letra «m » e 6.o 
de DecretG>-Lei n 2 3365, de 21 de ju nho de 1941, m odificado 
pela Lei R 2 !786, ale 21 de março de lt5G, 

IU:SOLVE: 

Art. \ .0 - É d eelarad<'l de utilidade pública para fins 
de d esa!lrtpriação uma área de terrra situada dentro do 
perímetro urbano da cidade .de Macapá, com benfeitorias 
pertencentes à eeeília Moreira Evelar e J osefa elos :santos 
Monteiro, ce1utante da planta de fls . 10, Processo número 
0331 / Ti-SOP e é assim descrita: 

Lo\ e N .0 Z5 - Quadra 2!- Seter 04: 

Terreno situado dentr& da Zona Residencia l de a lta 
densiliade, conforme Plano de Desenvolvimento Urbano G!e 
Ma<!apí, medindo 17,10 x 30,90 (dezessete metros de fr ent e 
por t rinta ditos de fund~J). Limit a-se ae Norte com o lote 
nR 2T; ao Sul oom a Av. Protópio Rôla; a L&ste com o lote 
n." 25 e ao Oeste com a Rua Professor Tostes para a qual 
fa z fr1n1te. Exis\ e uma casa residemcial, construlda em ma­
cieira ale lei, Ct4ja área de edificação é de 29,00m2 (Vil'lte e 
neYe metros quadrados) Ele propriedade da Senhttra Cellília 
Moreira Evelar, conforme reffi ~tro l'lO G:adastro Técnieo 
Municipal. A forma,ão topográfica d.G> terrena é em declive 
e s1.ta pedole!}la f &lagaào, não possui documento regist ra­
do n& Prefeitura Municipal de Maeapá. 

Lote N.0 2T - Q1111dra 22 - Setor Q4-: 

Lete àe tern altuado d entro da Zona Residencial de 
alta densidade conforme Plano cte t>esenYolvlmeata Urbano 
de Macapá, mdlndo 15,80 x 30,00 (quinze JRetros d e frente 
por \ rlnt a ~mos de fmu~.o). Existe ~;~ma casa resilll'encial, 
eonstruida em madeira àe lei , de p~roprledade da SeRhora 
Josefa dos Santos Mon\elro, a qual possui uma ár ea edifi­
cada de 24,00m2 (viRle e q11atro metns quadrades), estando 
registrada no Cadastrfl Técnico Mwniei}HJ.l. A formatiã~ topo­
t:ráfiea do terreno é de conforaatio declive e sua pedolo­
gla é alagado, aão posa td deowmentu registrada> na Prefei­
htra. 

Art J ~ - O G9nrn~:o do Teni~óri9 Fetieral do A•a­
pá, prQmoverá a desapropriaQão lia área discriminada RO 

artigo aRtulor de €)tte trata e ste Dureto, na fe>rma da 
leglalatio e1n viger. 

Ar•. 3º - Nos termos 4e a rtigG li , de Decreto-Lei 
"º Slti, de 21 de j11ntw de 1941, m oà ifiu.cio pela Lei n.o 
2786, óe 21 lie margo de 1956 a desaprepriatão é declarada 
de urUer Ul'gente para efeito de im ediata imissão na posse. 

AI',. 4' - Es~e Decreto entrará em vigor na data 
de 111a p11blfeaçãe, revogadu as disposi,ões em contrário. 

Palácio de S&ten\rlão, em Masapá, 21 de maio de 
liTI,. n .• da República e U .0 da G:riatão de Território Fe­
àeral do Amapá . 

Arthur Ar;evedoHenning 
Governador 

(P) n•. 0473 de 11 de maio de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usara­
do das atribu}Ções que lhe são oonferidas pelo a rtigo 18, 
item II, do Decrete-Lei n.0 411, de es d e janeiro de 1969, e 
tendo e m vista o qut> eonsta do Processo nº 447/ 76-GAB . 

RESOLVE: 

Art. 1º - Por à disposi~ão da Legião B rasilt>ira de 
Assis tência (L BA), até u lterior de liberação, o Dr. Edmundo 
de Souza Mmura, ocupal'lte do cargo de A~si8tente Jurídico, 
d o Quadro de Ftmcionários do Governo deste Território, 
lotado n0 Gabinete do Governador. 

A~t. 2.0 - Revogadas as disposi!JÕes em contrário. 

Palácio do Setentrião, r m Macapá. 11 de m aio 
de 1971i, 37.0 àa República e 33.0 da CriaÇ~ão do Território 
Federal do Amapá. 

Arihur Azevedo Henning 
Gsvernador 

(P) n .0 0474 de 11 de maio de 1976 

O Governador do TerritóriG Federal do Amapá, ltsan­
do das atribuições que lhe são czonteridas pelo artig0 18, 
item II, Ci.lo Decreto-Lei nº 4ll , de 08 d e janeiro de 1969, e 
t endo em vista c que consta do Processo nº 0033/ 76-ASPLAN, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - @eslgnan Oscar Cabral de Melo, Té cnico 
para ·e l"t>ograma de Modernização Admlnis1rativa dos 
T erritórios Federais, lotado no Gabinete Glc~ Governador, 
para r esponder pelo Expediente da Divisão de Planeja~ 
mento e Orçam ento, durant e o impedimento do respectivo 
titular, compreeJ.Ildido no período de 04 a 11 de Rlaio do 
corrente ano. 

Art. ~· - Revogadas as diswosições em aontrário. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, J 1 de maio de 
1976, 87! da Repúbliea e 33º da Cria~ão do Território Fede­
ra l ào Amapá. 

Arthur Azevetio Henrl'iag 
Governador 

(P} n2 0475 de 11 d e maio de 1976 

O Governador ch> Terr;itório Federal do Amapá, usan­
do das abibuições q ue ~he são c;:onferroas pe lo artigo 18, 
item li, ao Decreto-Lei n .0 411, de 08 de jan6iro <àe 1969 , 

RliiSOLV E: 

Art. 1º - Desigur nos termt.ts dos artígos "/2 e 73, 
da Lei n~ 1711 , de 28 de oubabro de 1952, Paulo Femando 
Batista Guerra, Profess0r do Ensino Médio, da Tabela de 
Pessoal Espeelalista T e mporárie do Governo desta Unidade, 
para exercer aeumalatiyamenie, em substituiçã o, a cargo 
de Seore~árie de EdtJG:ação e Cultura, do Quadro de Fun· 
rionários do GovernGI desta Uníclade, durante o impelli­
mento do respectivo titular, compreendido no período de 
11 a I 2 de maio do Gorrente ano. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrávio. 

Palácio do Setentrião, em Macapá , 11 de maio de 
1976, 21.0 fila República e 33.0 da Cria~ãa cio Território Fe­
deral lio Amapá. 

Arthur Azenào Heaning 
Goveraador 
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As Repartições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente destinado à publi­
cação neste DIARlO OFICIAL 
diariamente até as Hl:OO horas. 

EXPEDIENTE As Repartições Públicas 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais renovadas até 23 de 
fevE reiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquor ápoaa 
pelos órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
' -<?-~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser rormuladas por 
escrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:\10 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
dos órgãos ofiGiais. 

jranildo Trindade Pontes 
~~ 

DIARIO OFlCIAL 

··· A fim de possibilitar b 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quauto a. slla aplicação, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 
MACAP A - T . F. AMAP A 
~ 

ASSINATURAS 
Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 

Os origmais deverão ser 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di­
reito rasuras e emendas. 

Número avulso ". 
~ 

Cr$ 50,00 
(( 25,00 
(( 12,50 
(( 1,00 

Os suplementE>s its -êd'T- . 
çõ~s dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que M solicitarem nCJ ato da 
assinatura. 

O funcionário público fe­
deral, terá um desconto de 
10%. Pa.ra fazer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as para o ex­
terior,. que serão s e m p r e 
anuais as assinaturas poder­
se-ão tomar, em qualqu er 
época, por seis meses ou um 
ano. 

«BRASÍLIA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu­
ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 

Para facilitar aos assinan- A ~im de evitar solução 
tos a verificação do prazo de de continuidade no recebi­
valid ade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte su perior do endere- os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
d·o talão de registro o mês e antecedêneia mínima de trinta 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspen sas sem 
aviso prévio. o ano em que Hndará. (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
será, na venda avulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

(P) n º 0476 de 11 de maio de 1976 

O G0vernadGr d0 Território Federal do Amapá, usan­
do d as atr·lbuiç,!ões que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item li , do Decreto-Lei n@ 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVIil: 

Art. 1.0 - Designar nos termos dos artigss 72 e 73, 
da L ei n.0 1711 , de 28 ãe outubro de 1952, 0 Ten'. C~l . Inf. 
José Indi0 Machado, Secretário de Segu10ança Pública 
desta Unidade, para exercer acumulativame nte, em 
substituição, e c:argo de Governador deste Território, 
durante o impedimento dlíl respectivo titular, a cantar ~e 
12 de maio d0 eerre nte ano. 

Ar t. 2.0 - Revogadas as a!isposlções em co111tr1Írio. 

Palácio d0 Setentrião, em Macapá, 11 de maio 
de 1976, 8?.0 àa Re pública e 332 da Criação do Territórif.) 
Feeieral do Amapá . 

Artbur Azevedo Henming 
G0vernador 

(P) n e 0478 àe 11 de m aio de 1976 

O Governador do TerrltGirio Federal de Amapá, 
usando das atribuiçõe s que lhe são conferidas pele artigo 
18, item II, de Deereto-Lei nº 4ll, de G8 de janeiro de 196!1, 
e tendo em v ista e que consta do P ro12e sso n2 0396/ 76-SEGUP, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Reseindir. por «justa oa usa», o contrato 
firmado e11t re o Governo U>lHlPJ~.,se e o Sachanü Alípio 
Oliveira Santos, 0cupante à a função de Delegado, lotado 
na Secretaria de Segürança Pública, a partir de 30 !111 
abril do correate &no, nos t e11 mos de artiga 482, alínea «a», 
da C onsolidação das Leis do Trabalho, combinado com a 
éláusula 10ª do referido contratw. ·· 

Art. 2.o - Revogadas a s disposições em contrário. 

P aláeio do Setentrião , em Maeapá, 11 de maio àe 
1976, 87.o da Re]!>ública e 332 da Criação do Terriióri6 Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevecào Henning 
Governadlílr 

(P) m.o 0479 llle 11 de maio ~e l 976 

O Governador d o Território Flederal de A1napá , usan­
do das a tribuições .que lhe são c0nferldas pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
t endo em vista o que consta do Processo n º 498/ 76-GAB, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 Designar Raul Soares Pereira de Snsa, i 

Contad0r, da Tabela de Pessoal Especialista Temporário e 
Belfzio da Silva Santina, Oficial de Aciminlstração, nível 
14-B, do Quadn de FuAcionárlos do Governo deste Terri­
tério, lotados no Gabinete do Governaclor. p ara viajarem da 
sede de suas atribui~õe11 - Maeapá - até !1 cidade de 
G.::alçGJene, a fim de prestarem serviços na Prefeitura da­
quele Município, no prazo de dez (1 0) cHas: 

Art. 2.0 
- Revogadas as dlsposi,ões em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá , 11 de maio 
de •1976, 87 2 da República e · 33! da Cria~ão do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennin~ 
Governador 

W) n.0 fl480 de 11 de maio da 1976 

O G0vernador oi~ Territórle P'etieral do Amapá, usan­
tíl0 das atrib tlifÕes que lhe sã tJ cenf6!rides pelo artigl) 18, 
item II, de DeuetG-Lei nº 411 , de 08 de jAneiro ele 1969, e 
't emia e m vista C) que conata ào Processo n2 498/76-GAB, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar Maria Hilena Pinta de Almeida 
c J osefina Ardasse Picanço, ambas T écnica em Contabili­
dade, elass!f!cadas r espectivamente como, PrGfessor 
Auxiliar do Ensiao Primário, nível 7 e Servente, nível 5, 
do Quaclro de Funcionários do Governe d este Território, 
lotadas no Gabinete do Governader, para viajarem ela seàe 
de suas atrlbui9ões - Ma eapâ - até a cidade de Amapã, 
a fim de prestarem senriços na Prefeitura daquele Muni­
cípio, no prazo de dez (10) dia s. 

Art. 2.• - Revogadas as disp&al~ões em otmtrário. 

Palã~io do Setentrlão, em Macapa, 11 de maio 
de 19'f6, !l7.o da República e 33.0 da Criação cdo Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azeve cd<» Hennisae 
Governador 

Preço do exemplar: 

Cr$. 1,00 
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~--------------~----------------------------~~~--J~----·----------------~~------=-------=---~ 
Ministério de Kduca ç::o e Cultura 

Bepartamento de Ensino Suple1iive 

Termo Aditivo de retifiC'ação e ratifica­
ção ao Convênio ce}ebrado entre o De­
partamento de Ensino Supletivo do 
Ministério da Educação e Cultura e o 
Governo do Território Federal do Amapá 
para a implanbal)ão do centro de Estudos 
Supletivos, ampliando o atendimento a 
clientela de 1º Grau através de aquisição 
de equipame!'ltos e material permanente. 

Aos 19 dias de mês de fevereiro de 1976, o 
Departament'O de Ensino Supletivo do MinistéiJio 
da Educação e Cultura , daqui por diante "DSU», re­
presentado por seu DiretGr-Geral, Professor Leonar­
do Gomes de Carvalho Leite Neto, nos tJermos da 
delegação de competência constante da Portaria 
Ministerial nº 425 de 01 de set12mbro de 1975 e 
publicada no Diário 0ficial da União de 09 de 
setembro de 1975 de um lado, e do outro lado o 
Governo do Território Federal do Amapá, daqui 
por diante «Governo», representado por seu titular, 
Capitão-de-Mar-e-Cuerra A r t h u r. Azev edo 
Hennir:rg, firmam o presente Termo Aditivo de Re­
tificaQãO e RatificaQão ao Convênio celebrado em 
23 de setembro de 1975 e publicado pelo Diário 
Oficial da União datado de 21 de outubro de 1975, , 
de acordo com 0 Processo DSU/ MEC n.0 1249/ 75: 

Clásula Primeira - A alínea «d» da cláusula 
segunda do refer,ido Convênio, passa a vigorar com 
a seguinte redaçãe: 

d) transferir 300 (trezentos) instrumentos de 
instrução personalizada para utilizaçlão na CES, 
atendendo a uma clientela à nível de lº grau: 

Clausula Segunda - A alíne «f» da cláusula 
terceira do Convênio, passará a ser: 

f) en'r"iar r.elatórios bimestrais ao DSU/ MEC 
sobre as atividades desenvolvidas e os resultados 
a lcançados, inclusive a distribuição do material aos 
a lunos ; 

Cláusula Terceioa - A alínea «g» da cláusula 
terceira do Convênio supra menc-ionado , passa a 
t er a redação de: 

g) dar entrada no almoxarifado do Governo dos 
módulos forneqidos pelo DSU e distPibuir aos alu­
nos os referidos módulos, gratuitamente, mediante 
recibo que passará a constituir documen'fos de l:>res­
taçâo r.le serviços. 

Par.ágrafo Único - a prestação de contas re­
ferida nesta cláusula será envia cita ao Almoxarifa­
do do DSU j MEC , em duas vias. 

Cláusula Quarta - Ficam ratificadas as cle­
mais cláusulas estabelecidas no Convênio em ref~­
rêneia, que nã.o tenham sido expressa ou implicita­
mente altera(ja por este Termo Aditivo. 

E, por estanem acordes as partes, lavrou-se o 
presente Termo Aditivo, err. 05 (dinco) v)as de teor 
e valor igual, que v·ai assinado pelos convenent~s 
na presença de duas tesbemunhas. 

Brasílda /DF H~ de fevereiro de 197G. 

Leonardo Gomes de Carvalho Leite Neto 
Dir.etor-Geral do DSU 

Arthur Azevedo Henni~g 
Go\lernador de Território Federal do Amapá 

Testemunhas: 
1) Domingos de Freitas Ribeiro 

Assessor Colene 
2) Adma Abrão 

Assessor Celene 

Ter mo de Contrato que entr e si .fazem o Go­
verno do Território Federal do Amapá e a fir ­
ma Canne.o. Flrodução Cinematográficas Ltda. 
para elaboraçãe de um Documentário Cinema­
togr áfico, Colorido sobre o Território Federal 
clo Amapá. 

O Governo dto Território Federal do Amapá, com 
secle à Avenida F AB, no Palácio do S~tentrião, nesta cida­
de de Macapá, Capita l do Territóri<D Fellieral do Amapá, 
daqui por diante denominado simplesmente Contratan1·e, 
neste ato representado pelo Exma. Sr. Leandro Alves Pai­
va FilhE>, Secretário Gie Administração e Finanças substitu­
to, decorrente da autor ização do Exmo. Sr. GovernadGr, 
exa rad;1 à!' fls. 03 do Processo .nº 0:150/76-SAF, combinado 
com o artigo 18, ítem XVII. do Decreto-Lei n.O 41 1, de 
OB/01/69 e a alínea «d» do § 2." do art igo 126 do Decreto­
Lei n.0 200/ 67 regulamentado pela Portaria n~ 1487/75-
MINTER, e tendo em vista o que t:onsta do Decreto (NJ 
nº 034, de ~O i l0/7fl, e a firma CANNES - Produções Ci­
ne r.latog ráficas Ltda., com sede ~:>m Br.<Jsilia, Dis trito Fede­
ral SOS lOS Bloco H . Apto. 40G, doqui po1· diante denomi­
nada s im plesmente «ContT·atada•, neste ato representada 
pelo seu Direbor de P rodução Senhor Guaracy Oliveira, 
com poderes expressos par a tal. outorgados através d e 
ins trumento legal em anexo. tem e nt re si justo e contra­
t;ldo o que segue: 

Cláusula Prime ira - Objeto: O presente Contrato 
tem por objetivo a execução de serviços de Cinem atogra­
fta sobre <H:pectos importantes do Territó~·io Feder al do 
Amapá do ponto de vista sócio-econômico-cult ura l. 

Clá usula Segunda - Descrição dos Serviços: O~ ser­
viços a serem executados s.'io os con~tantes da Carta-Pro­
pos ta da «Contratada, , datado de 24/03/76, •JBE:Xa ao Pro­
cesso n.0 0350-SAF, que fica fazendo parte integrante do 
presente Contrato, como se aqui estivesse transcrita, com 
prevalência àeste ajuste sobre aquela e demais elementos 
quando eonflit antes. 

P a rágr afo Primeiro: A duração do documeptárío co­
lorido será de 10 (dez) minutos de projeção na t e la . 

Parágrafo Segundo: A «Cont ratada» fornecer á ao Go­
verno do Ter11itór io e à Presidência Nacional da ARENA 
duas (::!J cópias para cada um, sendo uma de 33mm e outra 
de lômm que poderá ser veiculada em Televisão. 

Cláu sula Terceira - Mão-de-Obra: A •Contratada >> 
ao executar os servi,os contratará toda mão-de-obra que 
necessitar, inclus ive, se resposabilizando pelas obr ig2ções 
trabalhistas e pr evidenciárias e acidentes em serviço. 

Cláusula Quarta - Fisca lização: A fiscalização da 
executoriedade do objeto deste Contrato pelo << Contratante», 
ficará sob inteira r esp onsabildade da Secretaria de Admi­
nistração e Finanças q111e, ao final do das filmagens exigirá 
relatá-ris ci rcunstanciado das atividades da «Contratada ". 

Clá usula Quinta -- Alter ação do Contrato: F ica te:r­
minantemente proibido à <<Contr atada" modificar a estru­
t ura do programa, de filmagens objeto deste Contrato, sob 
pena de ver o presente r es ilido unilateralmente e sujeito, 
ainda, a suspensão d0 pagamento r estante e multa. 

Gláusula Sexta - Valor do Contrato e Dotações: 

6.1 - Valor de C0nt rato e Forma de Pagamento: Pe­
la execução dos serviços prestados a «Contratada» per­
ceberá a .importância global de Cr$ 12$.ooo,oo (cento e 
v inte e ~=:in co mil cruzeiros), valcn este correspondente à 
filma gem me um dvcumentário de lo (dez) minutos, colori­
do, e m 2 (dua~) cópias de 35mm e 16mm, respectivamente. 
cuja primeira parcela correspondente a 5o% ( cinquenta por 
cento) do va lor do Contrato a «Contratada» receber3 na 
data da assinatura do mesmo e o r estante, mediante a 
entre~a das fllme6. 

6.2 - Retenção de Pagamentos : Poderá ser retido o 
pagamento da úitima parcela desde que a «Contratada» no 
todo ou em pa rte, nos casos de trabalhos defeituosos que 
tornem lmpossív~l a apresentação dos filmes em cinema 
ou televisão. 

6.3 - Dotação: As despesas d~correntes deste Contra­
to correrão à Cflnta d os recursos oriundPs dos Sa ldos de 
Recursos da União - Programa o7o7o212.499 - Elemento 
de despesa 4.l.2.a, eonforme Nota de Empenho n.0 íio2, ns 
valor de Cr$ 125.0Go,oo l cento e vinte e cinco mll cruzeiros), 
e mitida e.m o2/o4/76 pelo ~ contratante» , 
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6.4 - Das mult as: Este Contrato e stabelece multas 
ap~icávei s nos seguin tes casos: 

a ) - por dia que exceder ao prazo de conclu!\ão dos 
ser viços: o,l010 (zero vírgula um por cen to) do vàlor do 
Cont rato; 

b l - por infriAgência de qualquer outro dispositivo 
contratual: o,l% (zer o ví rgula um por cento) do valor do 
Contrato. 

6.5 -· Recolh imento: Qualquer multa imposta pelo 
«Contratante» será deduzida dos créditos a que fizer jús a 
«Contratada » e r ecolhida pela .Secretaria de Aàmrnis tração 
e Fin ança s. 

Clá usula Sétim a - R escisões e. Sa nções: 

7.1 - P or acc: rdo: Est e Contrato poderá ser rescin­
dido por acordo dos Contn1tad os, atendida a conveniên cia 
dos ser viços ava nçados, per cebendo a «Contratada» o valor 
dos se1·viços prestados. 

7.2 - P or iniciativa do «2 ontratante»: O «Contra­
t a nte» terá direito de rescindir o presente Contrato unila­
tera lmente, independente de ação, notificação ou interpe­
lação judicia l, quando a <<Contratada >> : 

a) - não cumprir quaisquer de sua s obrigRções con­
trat ua is; 

b ) transferir, no tedo ou em parte, os serviços sem 
prévia autorização do «Contratante'»; · 

c ) - se a «Contra t aEia» falir, entrar e m concordata 
ou dissolver a firm a; 

d ) - se deixar de entregar os filmes objeto deste 
Contrato , 30 (trinta) dias a pós expirado o pr azo contrat ua l, 
sem motivo justificado; 

e) - no interesse de, Serviço P úblico, devida rriente 
comprovado. 

7.3 - Da Rescisão: Exceto os easos previstos nas 
alíneas «C» e «e» do ítem anterior , a << Contratada» respon­
derá pelos preju ízos cau'Sados ao •Cont ratante». 

7.4 - Indenização: Somente no caso Gle rescisão por 
mútuo acordo caberá inden ização, uma vez verificada cul­
pa por ato da Administ ração. 

Clá usula Oitava - Reaju stamentc: : O preqo proposto , 
aceito e estipulad o na cláusula própria é fixo e irrea j ust á­
vel. 

Cláu sula Nona - Vigência e pra zo: 9.1 - Da 'VIgên­
cia d o Contrato: O prese nte Contrato entrará em vigor na 
dat a de sua assinatura. 

9.2 - In ício: O início des trabalhos. objeto deste 
Cont rat o, deverão ini cia r no prazo má-ximo de 5 (cinco) 
d ias, a contar da da t a da assinatura do Contrato. 

9.3 - Prazo de Conclusão: O praza coneedino pa­
ra a entrega dos filmes devidame nte acabado será .' de 90 
(noven ta ) dias consecutivos a cont ar a par ti r do 5.0 (quinto) 
dia da assinatura do Contrato. 

Cláusula Décima - "Foro d "' Eleição: P ara d irimir 
todas as ques tões de..:ur, en.es cic.,te Contrato, fica eleito o 
foro desta cidade de MacapS., Capital do Território Federal 
do Amapá , n ão obstante outro domicílio que a «Contrat aàa» 
venha adotar, a o qua l expr essamente renuncia. 

E, aso lm, p or estar em conforme, eambinados e con­
trat ados, dealaram am ba s as partes aceitar tGda~ as d!sposi­
qões est abelecidas a as cláusulas do presentle Contra t@, bem 
como observar fielm ente outras &isposições legais e r egula­
me ntares sobre o assunto , firmando-o em 10 (dez) vias de igual 
teor e forma na presença das t este munh as a baixo ass ina das. 

Maaapá, 24 de maio de i976, 

Leandro Alves Paiva Filho 
Contratante 

Testemunhas: 

G11aracy Oliveira 
Diretor de Produção 

Contratada 

Edemblll~go Coêlho de Almeida 

Maria Izabel do Amaral 

Secretaria de Economia , Agricultulia e 
Coloniza~ à o 

'Aprovo: 

Arthur Azevedo Henning 
G0ver'nador 

Portaria (N) N .0 006/ 76-SEAC 

O Secretário de- Economia, Agricultura e Co­
, lohiia"çãci do Governei' do Teuritório Federal do 
l ·Amapá, nó uso legal de suas atribuições, e tendo 
i · eni vista â · realiza·ção da .. Primeira Etapa da Cam­
! ·pa'nha de Vaoin·a·ção ·de Combate à · Flebre Aftosa, 
l no · rebanho bovino e bub'à'lino ·déste• Terr-itório, 

RESOLVE;. 

Art. 1º Fixar o' pi'eço de hum cruzeiro 
(Cr$ 1,00), por' dose , da' vacina contra febre ·aftosa, 
a ser vendida aos pécuaristas do Territór-io Federal 
do Amapá; durante g reaUzâção da Campânha de 
Vâcinação, que será reatJii ada na primeira quinzena 
do mês de março do córrente ano l(1976). 

Art. 2º -- A presente Portaria 'deverá enkar 
·em vigor a partir' da data de sua · publicação, fi­

' cando revogadas as disposições .em cor1t,rário . . 

· Gabinete do Secretário de· Economia, Agricul­
tura e Colonização, em · Macapá(AP) ; 05 de - março 

i' de 1976. 

Engº Ag r. 0 Júlio A. Hfilrna Cantelli 
Sec. de Agric. 

Junta de Coo:ciliação e Julgamento de ·Macapá 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
(!:"elo prazo de 10 "(dez) ,dias) 

Pelo presente Edital fica notificado Miguel Vaz 
Fernandes, atualmente em . lugar iricel'to e· não sa­
bido, reclamante nos autos do pvocesso nº · JÇJ­
MCP..;0236/76, em que Indústria · e ' Comércio · de 
Conservas Oran!Je Ltda. é reclamada, oe· que tem 
o'· p11azo· de 48 ··(quarenta e oitó) ·'horâs' para·· deposi­
tai ,na Secretaria' da Junta de Concmação e· Juiga­
mento de Maca pá a importâl)cil:i' .. de Cr$ "89,89 
(oitenta e ·nove cruzeiros e oitenta é ''nove centavos) , 
re~erente a cüstas de · ·àção, no ·supracifadb\ ·pro­
e·esso. 

. S-eéretaria da Junta de o~nCilh!ção e · Julga­
mento de Macapá(AP), 18 de maiô de ~" 1976. 

'Euton· Ramos 
' Díretor de s-e·or~tai';a 

.-.Junta de Goneilia'ção e Julgátílénto de' :Maca pá 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
(Pelo prazo de lO {clez)í<itias) 

P elo presente'' Edital"' ' fica · · · rrotificado · ·Nioolau 
'"Macedo ·Palmerim, 'at fralménte' em •· lugar it1Certlo e· 
não sabido, : re·~tamante nos ' autos do ··processo H .0 

JCJ-MCP -030i/ 76, em : que João dos "·Ssntos: Cost a 
é r:"eClamada; de-· qu·e tem o pr;azo de•48 (quarenta e 
oito) horas, para depesitar na S eqretaria da Junta 
de Conciliação a Julg"amento de Macapá a impor­
tância de Cr 23.9,96 (duzentos e trinta e nove ~u­
zeiros e rtoventa e seis ' centavo! ), referente a 
é i.i stas de ·· açãct, no sUpt'aoitado ·pro~esso. 

Secret aria da Junta · de Conciliação e Julga~ 
mento de Macapá-(Ap), 19 d"e . maio de·; 1976. 

Euton'> · Ramos 
Dire~or · da: · Se·cretai;ia 
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Balanço Patrimonial Ja Associação de Pais e Amigos de Excepcionais - APAE-AP 
(, 

Apurado e m 3 1.12.75 

ATIVO PASSIVO 

DISPON!Vi:L 

C~lxa 

Bane() Real S/.A - Ag. Ma,apá 

Maria Zulma Carneiro de Scuza 
Presidente 

811,88 

1.458,$5 2.350,43 

U50,43 

PATRIMONIO SOCIAL 

Saldo de Exerch:io anterior 
Saldo deste exer<:í~i!il 

8.139, li 
(5.788 ,72) 2.350,43 

2.350,43 

Maca pá ( AP), 31 de de zembro cle 197 5. 

Esther da Silva Virgolino 
Tesoureiro 

D!HBllna da Silva Ramos Cantuária 
Cont&bilista 

ORC-PA - 2197 - CPF 000815312 

Pemonstração da conta de resultado da Associação de Pais e Amigos de Excepcionais- AP AE-AP 

Apurado em 31.12.75 

R E N D A S 

DOAÇO EI !l CONTRIBUIÇOiiS 
EMPRESAS E ENTIDAii>JlS 

ICO'MI 
Lions Clube 
BRUMAS A 
Ro-ary Clube 

401,90 
160,00 
201,00 
SI,OI!l 

G A S T O S 

AS3IST:8NCIAS 

Materiais Escolares dcades a 
excepclemais 2.T78,3(l 
Doações ele UnifGrmes 152,00 2.930,3D 

Maçonaria 100,00 860,!10 
ADMINISTRATIVOS E GERAIS 

ASSOCIADOS 
Arreeallações <leste exero!oio 

PROM0Ç0ES DIVERSAS 
Veodaa da Iguarias no arraial 
de São José 

RESULTADO 
Saldo dellte exercído 

Maria ZulMa Garlleiro cie Souza 
Presl4eftte 

4.509,00 

1Jol5,00 

li.'718,72 11.102,'72 

Materiais ale Expelilente 
Servl9as Prestadoa 
Desp~sas de Vlageni e 
.lllstadlas 
Emolumentos e Taxas 
MliAicl)llals 

Macapá (AP), 31 cie dezembro de 1!75. 

557,00 
1.300,00 

!\.228,19 

2.0117,32 9.1'12,42 12.102,72 

12.102,72 

••ther 4a Silva Virgolino 
TUOUJ:eiro 

Doralina da S ilva Ramos Cantuária 
Contabilista 

CRC - ?A - 2197 - CP!' 000815JII 

\ 
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Ass6ei.m~ão de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Ma·eapá 

Demonstração da Conta de Resultados do período 
de 01/01/1976 a 15/05/1976 

RECEITA 
DOAÇÕES 

l.l - Em material 3.3'11,64 

1.2 - em dinheiro 6.923,00 10.2!34,64 

2. - A!SSOCIAÇAO 

2.1 - Mensalidades 

TOTAL 

DESPESAS 

::J. - PE,SSOAL 
3.1 - Gratificação da 
secretaria 
3.2 - Comissão de co­
brança 

4. - MATERIAL DE GONSUMO 
4.1 - ArtigGis de expe-
diente 
4.2 - Vestuário 
4.3 - Combustível em 
geral 

5. - SERVIÇOS DE TERCEIROS 

5.1 - Cemunicac::ão 
5.2 - Fretes e carretos 
5.3 - Viagens e hCilspedagens 
5.4 - Serviços prestadas 

6. - ENCARC!.TOS DIVERSOS 

6.1 - Coiitrib~i~ões a Fede­
ra§ão Nacional ·das APAES 
6.2 - Distintiv€ls em emblemas 
6.3 - Taxas diversas 
6.4 - Despesas diver$as 

1oo,oo 

485,50 585,50 

713,00 
1.253,92 

438,oo 2.4o4,92 

3EJ ,lo 
232,41 
269,56 
8oo,oo l.332,ol 

751 ,28 
3oo,oo 

7,80 
17B,oo 1.237,o8 

Diferença Patrimonial 

Macapá , 15 de maio de 1976. 

Maria Zulma Carneiro de Souza 
Presiàente 

Esther da Silva Virgolino 
Tesoureiro 

14.34o,oB 

24.634,72 

5.55~,51 

19.o75,2l 

Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Macapá 

BALANÇO GERAL 
Período de 1/01/1976 a 15/05/1975 

A T I V O 
2 Dispenivel 

2.1 - Cai:x~a 1.216,1lO 
2.2 - Banco cjm0vimente 

- 2.2.1 - B:.t!'lcodJ I3;·<:s :l S/ A 
4 - Realizáyel 

5.564,00 6.'179,00 

4.1 - AlmQxarifado 
- 4.1.1 - Material :um,B4 

6 -- 'Mobilizado 
fU - Máquinas 4.5l!l,oo 
6.2 - Móveis e utensilies 11.4oo,t:~o 
6.3 - BoeRs Bibliográficos l.l41il,oo 17.o55,oo 

Total do Ativo 27.2o!i,64 

PASSIV9 
I - Exigível 

1.1 - Clil!lltas a pagar 
3 -· Inexig!vel 

3.1 - Patrimônio Soci!l 
- 3.1.1 - Exereleia anterior 

5.780,0& 

2.l5o,43 
- il.I.2 - ~o perfodo 19.o'TS,21 21.42!1,64 

Macapá, lS de maio de Hl76. 

Maria Zulma Carneiro àe Seuza 
Pzoesidente 

Esther da Silva Virgolinl'l 
12 ~li!Soureiro 

!7.205,~4: 

Associação de Paes e Amigos dos Excepcionais 
\::l de Macapá 

CAIXA - Período de 1/01/76 a 15/05/76 

SAL~O l!lll 1975 

RECEBIDO 

Prefeitura Munir.lpal Gle Macapá 6.!123,00 
Mensalidades 14.340,08 

PAGAMilNTOS 

muplfcatas 
I. P. Leite 
Irmãcts Zagury & Cia. Ltda. 
Stephan Houat & Irmão11 
IMDASA S/A 

OUTROS PAGAMENTOS 

Pesst'3al 

SOMA . 

l.l40,00 
2.335,00 
ueo.oo 
1.800,00 ll.275,!HJ 

2,350,43 

21.263,08 

23.613,51 

Maierial de Cons1:1mo 
Serviç.os de terceiros 
Encargos diversos 

585,§0 
2.404,92 
L332,lll 
).237,08 5.559,51 16.334,51 

Sa10o nes~a data 

MaGapí, 15 de maio àe 1!1'1'6 

Maria Zulma Carneln de Souza 
Presidente 

Esther àa Silva Vlrgolino 
L 0 Tesourelre 

6.779,00 

Associação dos Professores do Amapá - AP A 

(ESTATUTO) 

G::ap. I - Da De~aominação e s~us Fins 
Arb. 1.0 - A As.t~ciação dos Professores c:lo Amapá, 

cem a sigla APA, some (ilassa a dePlOminar-se a AssoelatfãO 
dos Professores l"rimários dg Amapá (APA), iundada em 
02 de :l!evereiro rle 1952, é uma entidade civil, autlmema1 
filantrópica e assistencial; alheia a atividades de carUer pe­
lílicG ou religioso, oem dl:lrafJãO indeterminada, oom seàe e 
fôro eesta oiàade de Mal!apá, Gapiial do Territórie Federal 
do Amapá, e se ;egerá pelo present~t estatuto. 

Art. :t'' São fins da AP A: 

a) PremGiver a União dos profess0res do Território 
Federal do Amapá; 

b) Defender, perante. os Poderes Públieos, autorida­
des administrativas e jurídicas, os interesses da classe e, 
in<iiv!dualmente, es interesses dos assottlados, relacionadog 
com sua viGia profissional, amparamclo-es quando se fizer 
necessário; 

e) Facilitar o c!esenvolvimente eultural da classe; 

d) Colaborar com o Território Federal do Amapá no 
estudo de soluções cios problemas eduaasiOI~ais; · 

e) Manter intercâmbio cem ass•eiações c1Dngêil11res; 
f) ÜJgan!zar e manter serviços úteis aos seus· asso­

ciados e pzoestar-lhes assistência e apoio, de aeordo com 
suas _possibiliàa<àes. 

Cap. II - Dos Sócios 

a) TadtJs os profe1sores que exer!iaiR o m~gistérie 
no Amapá, pertencente51 às redes Federais, Municipais e 
Particulares, independente ào grau de· enzinc;, em que 
atuem; 

b) Efetivos; 
c) Centratados; 
d) Aclido~ a cargos l'elacionados com o ensi11.o; 
e) Aposentados; 

1 
§ ÚRiGe - O p.refuur ·devitismente habilii~d.o, 

m/eame não exercendo e magistério, pGderã a110ciar-se à 
EnUdaàe. 

Art. 4Q - Os séclos disiinlloHim-se pel81 segl.lintes 
c.:ategorlas: 

a) Contribuintes: ·- Os professeres que';?preetuham 
us requisitos estabelecidn no Art. 32 e q~;~e eolltribuam 
com as measaUdades estipuluas JH~lo presente eatabttll. 

(Coa'linua n& próxtme número) 
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